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Apelado : Edmilson Henrique da Silva.
Advogado : Damião Guimarães (OAB/PB nº 13.293).   

PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  NULIDADE.
SENTENÇA ULTRA PETITA.  DECISÃO ALÉM
DOS  LIMITES  POSTO  NA  INICIAL.
EXCLUSÃO  DE  VERBAS  SALARIAS  DA
CONDENAÇÃO.

-  Examinando  detidamente  os  termos  da  petição
inicial da presente demanda e confrontando-os com o
teor da sentença prolatada pela digna magistrada de
primeira instância, constata-se, de forma clara, que tal
decisão se encontra maculada pelo vício ultra petita.

-  Na  hipótese,  o  julgador foi  além  da  jurisdição
reclamada  ao  estabelecer  o  pagamento  de  verbas
salariais não requeridas na peça inaugural, razão pela
qual devem ser excluídas da condenação.

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR.
NULIDADE  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  SENTENÇA.
EXIGÊNCIA  NO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  INEXISTÊNCIA  DE
PREJUÍZO.  APRESENTAÇÃO  DE  RECURSO.
REJEIÇÃO. 

-  Sabe-se que o Novo Código de Processo Civil, em
vigor  desde  o  dia  18/03/2016,  trouxe  inúmeras
inovações,  dentre  elas,  a  prerrogativa  da  Fazenda
Pública  ser  intimada  pessoalmente,  nas  mesmas
condições  previstas  para  a  Defensoria  Pública  e  o
Ministério Público.
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-  O Superior Tribunal de Justiça, aplicando o adágio
do “pas des nullités sans grief”, entende que apenas a
nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo
deve  ser  declarada,  sendo  necessária  a  prova  do
efetivo prejuízo.

-  A Fazenda  Pública  apresentou  recurso  apelatório,
mesmo  sem  a  efetiva  intimação  pessoal  sobre  os
termos  da sentença,  razão pela  qual  não há  que  se
falar em nulidade por ausência de prejuízo.

MÉRITO. COBRANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL.  VÍNCULO  EFETIVO.  VERBA
REMUNERATÓRIA  RETIDA.  ÔNUS  DA
PROVA DO MUNICÍPIO. ART. 373, INCISO II,
DO CPC. PROIBIÇÃO DO ENRIQUECIMENTO
SEM CAUSA. PRECEDENTES DESTA CORTE
DE  JUSTIÇA.  VALOR  DEVIDO.
DESPROVIMENTO.

– É direito constitucional  de todo trabalhador o
recebimento  de  salário  pelo  trabalho  executado,
principalmente,  diante  da  natureza  alimentar  que
representa, constituindo crime sua retenção dolosa.

– Cabe ao ente municipal a produção de prova de
fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
dos  servidores,  em  face  à  natural  e  evidente
fragilidade probatória destes.

– Evoca-se,  neste  contexto,  a  vedação  do
enriquecimento  ilícito,  princípio  basilar  do  direito
pátrio, a coibir quaisquer vantagens ou acréscimo de
bens em detrimento de outrem, sem uma justa causa,
não  podendo  o  apelante  locupletar-se  as  custas  da
exploração da força de trabalho humano.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, suscitar e acolher, de ofício, a preliminar de julgamento ultra petita,
Ainda,  rejeitar  a  preliminar  suscitada  em  recurso  apelatório  e,  no  mérito,
negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se de  de  Apelação Cível interposta pelo Município de
Piancó,  desafiando sentença prolatada pelo Juízo da  1ª Vara  da Comarca  de
Piancó, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por Edmilson Henrique da
Silva.
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Na peça inaugural,  o promovente afirmou ser servidor público
municipal, exercendo o cargo de agente comunitário de saúde, contudo não
recebeu o salário  do  mês de dezembro de  2012.  requerendo,  ao final,  seu
pagamento.

Audiência preliminar realizada, mas as partes não transigiram,
oportunidade na qual o promovido apresentou peça contestatória (fls. 20/31),
alegando,  em  sede  de  preliminar,  a  inépcia  da  inicial  por  ausência  de
documentos  indispensáveis  à  propositura  da  ação  e  de  autencidade  da
documentação  colacionada  ao  encarte  processual.   No,  mérito,  ainda  tece
comentários  acerca  da  filosofia  implantada  pela  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal, afirmando a impossibilidade jurídica de efetuar pagamento sem prévio
empenho, bem como destaca que a má gestão do anterior  Chefe  do Poder
Executivo Municipal, relacionando a inexistência de documentos essenciais à
administração.

Enfatiza que, “para se apurar a origem, o objeto e o valor do
que se deve pagar,  necessário se faz que seja apresentada, pelo credor,  a
documentação  correspondente  ao  direito  correspondente,  sem  a  qual  o
responsável pelo pagamento na administração não poderá realizar qualquer
quitação sob pena de ser responsabilizado por improbidade administrativa,
além de outras cominações legais”.  Ao final,  pugna pela improcedência dos
pedidos autorais.

Durante a audiência  preliminar a parte autora ofertou réplica
impugnatória, rechaçando os argumentos apresentados na defesa. Ao final do
ato processual, o MM juiz de primeiro grau deferiu a diligência requerida pela
parte demandada (fls. 38).

Decidindo  a  querela,  a  magistrada  de  primeiro  grau  julgou
procedente  o  pedido  autoral,  consignando  os  seguintes  termos  na  parte
dispositiva (fls. 41/44v):

“Com essas considerações e em atenção às provas
carreadas  aos  autos  e  aos  princípios  legais
aplicáveis à espécie,  JULGO PROCEDENTE e, em
consequência,  condeno  o  réu  MUNICÍPIO  DE
PIANCÓ-PB a  pagar  a  promovente  devidamente
qualificada nestes  autos,  as  verbas  corespondentes
ao mês de Dezembro de 2012,13º Décimo Terceiro e
1/3 de férias, incidindo juros de mora e a correção
monetária,  a  partir  da  citação  (art.  219  do  novo
CPC), calculados de modo unificado,  pelos índices
de remuneração básica da caderneta de poupança,
na forma prevista no art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997
redação dada pela Lei nº 11.960/2009 (em que pese
ter havido a declaração de inconstitucionalidade por
arrastamento  do  dispositivo,  ainda  não  houve  a
modulação dos efeitos).

Fazendo  Pública  isenta  de  custas  (art.  29,  do
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Regimento de Custas).

Condeno,  ainda,  o  promovido  ao  pagamento  de
honorários advocatícios,  conforme disposto no art.
20,  §3º,  do  CPC,  no  percentual  de  10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação. (fls. 44v).

Inconformado, o promovido interpôs Recurso Apelatório (fls.
47/57), alegando, preliminarmente, a nulidade da sentença, por ausência de
intimação pessoal do Ente Público aos termos do decreto judicial. No mérito,
afirma  que  houve  o  pagamento  do  salário  do  mês  de  dezembro  de  2012,
consoante informação prestada pelo Tribunal de Contas. Por fim, pugna pelo
provimento do recurso.

Contrarrazões  apresentadas,  rogando  pela  manutenção  da
sentença (fls. 62/63v).

A Procuradoria  de Justiça  ofertou cota  ministerial,  pugnando
pelo  prosseguimento  do  recurso  apelatório  sem  manifestação  meritória,
porquanto ausente interesse público (fls. 67).

É o relatório. 

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à sua análise.

- Da  s   preliminar  es:  

a)   D  e ofício:   julgamento   ultra petita:  

Como  é  cediço,  vigora  no  ordenamento  jurídico  pátrio  o
princípio da congruência, segundo o qual é vedado ao juiz conceder tutela de
natureza diversa ou em quantitativo superior ao que foi postulado na peça de
ingresso  ao  Judiciário.  Tal  princípio  é,  assim,  igualmente  denominado  da
adstrição,  posto  que  o  magistrado  condutor  do  processo  deve  observar  os
limites não apenas do pedido, mas também da causa de pedir e dos sujeitos.
Trata-se da norma prevista no art. 492 do Novo Código de Processo Civil,
igualmente constante no art. 460 da Codificação anterior.

A inobservância  da  congruência  gera  a  prolação de  decisões
dotadas  de  vício.  O  primeiro  deles  é  o  denominado  de  “extra  petita”,
verificável quando o ato judicial concede algo diferente do que foi pedido, seja
uma tutela diversa daquela perseguida ou mesmo um bem da vida que não fora
pleiteado na exordial. Por sua vez, o defeito que concede algo que, a despeito
de ser da mesma natureza do pedido, é quantitativamente superior ao montante
requerido,  chama-se  “ultra petita”.  O último dos vícios  consiste  no  “citra
petita”,  cuja  ocorrência  se  dá quando o juiz  deixa  de apreciar  um pedido,
causa de pedir ou alegação de defesa apresentada pelo réu.
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Na  hipótese  vertente,  infere-se  que  o  autor  requereu  o
pagamento do salário do mês de dezembro de 2012, contudo o MM Juiz de
primeiro grau determinou também o pagamento do décimo terceiro salário e
das férias, razão pela qual a sentença contém vicio de natureza “ultra petita”,
por ter sido concedido pleito maior do que aquele constante na petição inicial. 

Logo,  em  se  verificando  o  vício  acima  apontado,  deve  ser
excluída da condenação o pagamento das seguintes verbas: décimo terceiro
salário e férias do ano de 2012.

b) Suscitada em apelação:   nulidade da sentença:  

Ab initio, defende o recorrente a nulidade do decreto judicial,
eis que não fora intimado pessoalmente para tomar conhecimento da sentença,
contrariando o disposto no art. 183, §1º, do Novo Código de Processo Civil.

Pois bem. Sabe-se que o Novo Código de Processo Civil, em
vigor  desde  o  dia  18/03/2016,  trouxe  inúmeras  inovações,  dentre  elas,  a
prerrogativa  da  Fazenda  Pública  ser  intimada  pessoalmente,  nas  mesmas
condições previstas para a Defensoria Pública e o Ministério Público. Vejamos
o dispositivo sobre o tema:

“Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal,
os  Municípios  e  suas  respectivas  autarquias  e
fundações  de direito  público  gozarão de  prazo  em
dobro para todas as suas manifestações processuais,
cuja  contagem  terá  início  a  partir  da  intimação
pessoal.
§ 1º A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa 
ou meio eletrônico”.

De  acordo  com  o  §1º  do  art.  183  do  CPC/2015,  acima
transcrito,  temos  três  formas  pelas  quais  poderá  ser  efetivada  a  intimação
pessoal dos advogados públicos, sendo que as duas primeiras modalidades,
carga e remessa,  deve ser  observada nos processos que  tramitam em meio
físico, ficando a última, meio eletrônico, em regra, para os que tramitam pelo
ambiente eletrônico.

Contudo, a intimação pessoal por meio eletrônico não pode ser
efetuada através de Diário da Justiça Eletrônico. Na verdade, para se entender
o real alcance da expressão “meio eletrônico”, faz-se necessária a utilização do
método da interpretação sistemática, confrontando as normas do Código de
Processo Civil com as disposições contidas na Lei nº 11.419/2006, que trata da
informatização do processo judicial e dá outras providências, assim como com
a Resolução nº 185/2013 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre o
Sistema Processo Judicial Eletrônico.

Nos  termos  do  art.  4º,  §2º,  da  Lei  nº  11.419/2006,  as
publicações  veiculadas  no  Diário  da  Justiça  Eletrônico  não  poderão  ser
utilizadas nas hipóteses em que a lei prevê a intimação ou vista pessoal, o que
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corrobora a tese de que a intimação pessoal por meio eletrônico não pode ser
feita através do Diário da Justiça Eletrônico. Abaixo transcrevo o dispositivo
acima referido:

“Art. 4º Os tribunais poderão criar Diário da Justiça
eletrônico, disponibilizado em sítio da rede mundial
de computadores, para publicação de atos judiciais e
administrativos  próprios  e  dos  órgãos  a  eles
subordinados, bem como comunicações em geral.

(…)  §  2º  A  publicação  eletrônica  na  forma  deste
artigo  substitui  qualquer  outro  meio  e  publicação
oficial, para quaisquer efeitos legais, à exceção dos
casos  que,  por  lei,  exigem  intimação  ou  vista
pessoal.” 

No caso dos autos, verifica-se que a Fazenda Pública Municipal
não fora intimada pessoalmente da sentença de primeiro grau, mas apenas por
meio do Diário da Justiça Eletrônico.

Ocorre que,  embora não tenha sido observada a  prerrogativa
conferida ao Ente Municipal, não deverá ser declarada a nulidade da sentença,
eis  que  o  recorrente  exerceu  plenamente  seu  direito  de  defesa  com  a
apresentação do recurso apelatório, o que demonstra, por si só, a ausência de
prejuízo à parte. 

Nesse  contexto,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  aplicando  o
adágio  do  pas  des  nullités  sans  grief,  entende  que  apenas  a  nulidade  que
sacrifica os fins de justiça do processo deve ser declarada, sendo necessária a
prova do efetivo prejuízo, o que não ocorreu no caso em deslinde. Acerca do
assunto, trago à baila os seguintes julgados do Tribunal da Cidadania:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  DESPEJO.  1.  NULIDADE
PROCESSUAL.  NÃO  RECONHECIMENTO.
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 2. DESÍDIA DA PARTE
EXECUTADA.  ALEGAÇÃO  DE  PREJUÍZO
AFASTADA.  ALTERAÇÃO  DO  ACÓRDÃO
IMPUGNADO.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO DESPROVIDO. 1.
O sistema das  nulidades  processuais  é  informado
pela máxima pas de nullité  sans grief,  segundo a
qual  não  se  decreta  nulidade  sem  prejuízo. 2.  A
alteração  do  entendimento  exarado  no  acórdão
recorrido  -  acerca  da  ausência  de  prejuízo
necessário  ao  reconhecimento  da  nulidade
processual  apontada,  porquanto  caracterizada  a
desídia da parte - demanda o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos,  providência que não é
admitida  nesta  instância  extraordinária  ante  o
disposto  na  Súmula  7  do  STJ.  3.  Agravo  interno

Apelação Cível nº 0000614-19.2014.815.0261. 6



desprovido. (STJ/AgInt no AREsp 950.927/MG, Rel.
Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA,  julgado  em 20/10/2016,  DJe
28/10/2016). (grifo nosso).

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
ERRO  MÉDICO.  DEFORMIDADE  FÍSICA
DECORRENTE  DE  EVENTO  NO  PARTO.  FALTA
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE
DA  UNIÃO,  SUCESSORA  DO  INAMPS.
REALIZAÇÃO DA PROVA PERICIAL.  AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. NULIDADE
DOS  ATOS  PROCESSUAIS  POSTERIORES  NÃO
RECONHECIDA.  1.  Tratando  do  regime  das
nulidades, o Supremo Tribunal Federal, há bastante
tempo,  estabelece  que  quaisquer  delas,  sejam
absolutas  ou  relativas,  dependem,  para  o  seu
reconhecimento,  da  demonstração  do  prejuízo
eventualmente sofrido. 2. Muito embora, nos termos
do  art.  38  da  LC  n.  73/93,  o  representante  da
Fazenda Pública faça jus à intimação pessoal  dos
atos processuais, no caso, não foi demonstrado que a
falta de comunicação da União para a realização da
prova pericial trouxe-lhe desvantagem, pois, segundo
o Tribunal local: a) ela foi intimada, pela imprensa
oficial, para se manifestar acerca da data da perícia
médica fixada para 21/3/1994, embora o ato tenha se
realizado  somente  em  12/12/1994;  b)  após  a
confecção do laudo, intimadas as partes, o INAMPS,
mesmo  extinto,  representado  por  advogado,
apresentou  memorial  contestando  o  resultado  da
prova; c) a União não se habilitou nos autos e, por
isso, não pode se valer da própria desídia para obter
vantagem  processual;  d)  todos  os  réus  tiveram
oportunidade de se manifestar acerca das conclusões
do laudo pericial; e) a realização de nova perícia,
hoje há quase trinta anos do fato, é desnecessária,
porquanto incapaz de inovar ou alterar o conjunto
probatório que consubstancia o processo; f) segundo
o  representante  do  Ministério  Público  local,  a
responsabilidade  civil  ficou  demonstrada,  o
propósito  atribuído  à  intimação  foi  alcançado,  a
prova  pericial  é  adequada,  novos  quesitos  não  se
prestariam  a  afastar  a  responsabilidade  da
Administração e, por fim, a denunciação à lide da
União  não  era  obrigatória  para  a  autora.  3.  O
Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  diversas
oportunidades,  já  negou  o  reconhecimento  da
nulidade  apontada  pela  parte  diante  da  falta  de
comprovação do prejuízo. Precedentes.  4.  Recurso
especial  a  que  se  nega  provimento. (REsp
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1413215/SP,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
SEGUNDA TURMA,  julgado  em  22/09/2015,  DJe
14/10/2015). (grifo nosso).

Dessa forma, havendo inexistência de comprovação do efetivo
prejuízo, não há que se falar em decretação da nulidade processual, de modo
que REJEITO a questão preambular.

- Mérito:

Como relatado, a presente demanda gira em torno do direito ao
pagamento do salário do mês de dezembro de 2012. 

Cumpre  registrar  de  antemão  que  a  questão da
responsabilização dos gestores passados pela situação organizacional interna
da  estrutura  administrativa  municipal  não  se  revela  apta a  influir  no
julgamento da presente demanda.

Isso porque, independentemente de culpa do agente político que
deu causa à inexistência de acervo documental comprovando os pagamentos
efetivados  pela  Administração,  não  pode  esta,  enquanto  pessoa  jurídica  de
direito público interno, furtar-se às obrigações legais e processuais que tem
para com os seus servidores.

Ademais, igualmente insubsistentes os argumentos que tecem
comentários acerca da necessidade de empenho para vinculação de despesas
ao orçamento público, haja vista que o pagamento de valores decorrentes de
decisões judiciais, reconhecendo uma situação de débito fazendário, possuem
regramento próprio disciplinado constitucionalmente, não influindo, de forma
alguma, na análise do direito alegada pela servidora demandante.

Pois bem, ultrapassadas as questões prévias, há de se analisar,
de acordo com o que restou documentado nos autos, se a pretensão autoral
quanto à percepção das verbas salariais aludidas tem ou não respaldo jurídico.

Como  é  cediço,  a  remuneração constitui direito  social
assegurada a todos trabalhadores, seja ele estatutário ou celetista, por força da
previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal.

Além disso,  o  salário  recebe  proteção  especial  do  legislador
constituinte, dispondo constituir crime sua retenção dolosa,  no art. 7º,  inciso
X, da Constituição Federal.

Portanto,  independentemente  da  natureza do  vínculo  firmado
entre  as  partes,  tal verba  é devida  ao  autor  caso  comprove  os  serviços
prestados à edilidade. A esta, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar  o
pagamento de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas
inadimplidas, nos termos do que preleciona o inciso II do art. 333 do CPC.

Neste sentido, é o entendimento cediço deste Sodalício:
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“REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
SERVIDOR  MUNICIPAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA. PAGAMENTO DE SALÁRIOS, TERÇO
DE FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO.  ÔNUS DA PROVA.
INCUMBÊNCIA DO MUNICÍPIO. ART. 333, II, DO
CPC. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, CPC.
RECURSO A QUE SE NE SEGUIMENTO. 
É  dever  do  Município  efetuar  o  pagamento  dos
salários  dos  seus  servidores,  sob  pena  de
enriquecimento indevido da edilidade, em detrimento
do esforço e trabalho dos agentes. Cabe à Edilidade
trazer  elementos  probatórios  de  fato  modificativo,
extintivo ou impeditivo do direito do autor art. 333,
II, do CPC. Não se desincumbindo do ônus de provar
o pagamento das verbas apontadas na sentença, deve
ser  mantida  a  condenação.”   (TJPB,  Acórdão  do
processo nº 11620110003082001, Órgão TRIBUNAL
PLENO, Relator DES.  JOÃO ALVES DA SILVA, j.
em 01/03/2013)

Analisando  os autos, verifica-se que o Município demandado
não  trouxe  qualquer  prova  de  eventual  pagamento  das  verbas  pleiteadas,
resumindo-se  a  alegar  a  irresponsabilidade  da  atual  gestão  quanto  à
inexistência  de documentos  que  possam provar  o adimplemento  do salário
alegadoscomo retido.

Ora,  poderia  o  promovido,  ora  recorrente,  ter  acostado  aos
autos  cópia  do  contracheque,  transferência  bancária,  depósito  na  conta  do
autor ou mesmo recibo de quitação, o que não ocorreu no presente caso. 

Outrossim,  destaque-se  que,  inobstante  exista  o  sistema  de
acompanhamento do Tribunal de Contas do Estado no qual faz referência ao
mês  de  dezembro  de  2012,  tal  documento  não  comprova  o  pagamento  da
citada verba, eis que não indica se a alimentação do sistema se deu de forma
correta.

Assim, consigno que não merece retoque a sentença a quo, uma
vez que o ente municipal, como visto, não trouxe aos autos prova do efetivo
pagamento da verba acima referida, não se descuidando de demonstrar o fato
impeditivo do direito do autor, pelo que merece ser mantida a condenação.

Isso  posto, SUSCITO  E  ACOLHO  DE  OFÍCIO  A
PRELIMINAR  DE  VÍCIO  ULTRA PETITA,  devendo  ser  decotada  da
sentença c condenação ao pagamento do décimo terceiro salário e férias do
ano de 2012. Ainda, REJEITO A PRELIMINAR arguida pelo recorrente e,
no mérito, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo-se incólume
todos os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO.  
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Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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